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O século XXI tem mar-
cado uma série de ataques
ao movimento dos traba-
lhadores. Após o golpe de
2016 esses ataques recrudes-
ceram e com a crise do mo-
vimento operário mundial
vêm impingindo pesadas
perdas aos trabalhadores
brasileiros. A reforma da
previdência e a reforma tra-
balhista, vindas na esteira
do governo golpista de Mi-
chel Temer e sacramentadas
pelo governo neofascista de
Jair Bolsonaro retiraram do
trabalhador brasileiro con-
quistas históricas que de-
mandaram muitas lutas dos
sindicatos e movimentos
sociais brasileiros.

Hoje a sanha do capital
ainda não se conteve e por
todo o país tramam-se
pseudorreformas que em
sua essência visam retirar
mais direitos dos trabalha-
dores para alimentar as gran-
des corporações, o agrone-
gócio e o sistema financei-
ro.  Ainda na semana passa-
da, os sindicatos uniram-se
em um protesto contra a
chamada Reforma Admi-
nistrativa.  Essa nova su-
posta panaceia, com o ob-
jetivo de frear o crescimen-
to dos gastos públicos, visa
fundamentalmente promo-
ver alterações na estrutura
das carreiras, estabilidade,
salários e benefícios do fun-

ENTRE O DISCURSO E
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cionalismo público. Ainda
não foi apresentado um tex-
to definitivo mas alterações
como o fim da estabilida-
de, congelamento de salári-
os, questionamento do di-
reito de greve, entre outros,
estão em pauta.

A mídia burguesa faz
coro com essas autênticas
armadilhas, em nome de se
sanar o déficit público, que
hoje chega a R$ 4,151 tri-
lhões, praticamente o valor
do PIB projetado para 2020,
que não é responsabilidade
do trabalhador.  Mais uma
vez, o ônus recai sobre o
assalariado e nunca sobre os
lucros dos banqueiros. Por
outro lado, o desgoverno
Bolsonaro aponta com a
criação eleitoreira do cha-
mado Renda Cidadã, que
deverá se utilizar de verbas
destinadas a outros progra-
mas já existentes. Entre as
medidas para se descobrir
de onde viria o dinheiro es-
tavam a retirada de recursos
do Fundeb, destinados à
educação básica, ou o calo-
te aos chamados precató-
rios. Como essas hipóteses
não deram certo, o governo
dirige suas expectativas para
o fim do desconto padrão
no imposto de renda, o que
traria um prejuízo enorme
para a  classe média.

Em São Paulo, o gover-
nador Dória, que posa de

anti-bolsonarista, também
reservou aos trabalhadores
outra medida de seu pacote
de maldades: a PL 529 que
acaba com políticas públi-
cas nas áreas de saúde, ha-
bitação, transportes, educa-
ção, meio ambiente e ciên-
cia, eliminando órgãos esta-
duais de comprovada eficá-
cia como a Companhia de
Desenvolvimento Habita-
cional e Urbano do Estado
de São Paulo (CDHU) e a
Furp, Fundação do Remé-
dio Popular. Até o fecha-
mento desta edição a opo-
sição conseguiu brecar a
aprovação do projeto com
esvaziamentos de sessão.

NA PUC-SP
Essa s i tuação, que é

sobejamente conhecida
por todos nós,  tem os
seus reflexos nas institui-
ções de ensino, com o su-
cateamento das condições
de trabalho, arrocho sala-
r ia l  e  baixo incent ivo à
pesquisa.  Trata-se de um
fi lme que a  comunidade
puquiana vem assist indo
a um bom tempo.

A Pontifícia Universida-
de Católica de São Paulo é
conhecida externamente
pelo seu discurso, contra os
autoritarismos do governo
federal, alinhando-se na
maioria das vezes com o dis-

curso progressista do Papa
Francisco. Mas esse discur-
so externo transforma-se
numa prática neoliberal
quando analisadas as condi-
ções internas de trabalho de
seus funcionários, ou "cola-
boradores" como os gesto-
res gostam de enfatizar.

Desde 2006, a interven-
ção da mantenedora, em
contraposição com a cons-
tituição federal, vem se ins-
taurando em todos os cam-
pos da atividade acadêmica
e administrativa da univer-
sidade. A maximização dos
contratos reduziu os salá-
rios docentes, a pesquisa
tornou-se mais difícil de ser
alcançada, o represamento
impediu que os docentes
galgassem novos degraus na
carreira. Os funcionários
encontram-se amarrados
em uma situação que impe-
de a progressão na carreira,
demissões constantes fa-
zem com que o sobretraba-
lho seja uma realidade.

O estatuto que introdu-
ziu o redesenho, criou no-
vas estruturas, como o Con-
sad, que reduzem o poder
da comunidade, fazendo
com que a mantenedora,
exorbitando de suas fun-
ções constitucionais, seja a
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autoridade suprema exclu-
indo o diálogo profícuo que
sempre foi uma caracterís-
tica da PUC-SP.

Neste mês, a divulgação
do novo regimento inter-
no da universidade revela
que essa interferência está
longe de acabar; pelo con-
trário, logo de início o tex-
to define que à entidade
mantenedora,   cabe man-
ter e dirigir a PUC-SP,
quanto aos seus aspectos
econômicos, financeiros,
administrativos, trabalhis-
tas, da fé e da moral. Como
a maioria dos assuntos aca-

dêmicos revelam uma face-
ta administrativa isso sig-
nifica que nada escapa às
decisões da mantenedora.

O novo regimento, que
será tema de discussão em
nossas próximas edições,
sob a alegação de contenção
de gastos, diminui a quota
de docentes assistentes-
mestre e doutores, em cada
departamento, o que pode
inviabilizar em boa parte os
planos da nova gestão da
reitora Maria Amalia de li-
berar o represamento de
centenas de docentes.. A ava-
liação ganha nomeadamen-
te um caráter punitivo
quando estabelece critérios
de classificação e determi-
na que " os docentes com

02 (duas) avaliações conse-
cutivas com resultado "in-
satisfatório" estarão sujeitos
a desligamento".

Por outro lado, os retro-
cessos nas negociações do
acordo interno revelam o
triste momento por que
passa nossa universidade,
outrora considerada como
uma das mais democráticas
do país . A mantenedora re-
cusa-se a fechar um acordo
interno enquanto não for
definido o índice salarial de
reajuste. Mais grave é que
nas negociações com os fun-
cionários do Hospital San-
ta Lucinda a mantenedora
insiste em reduzir a estabi-
lidade dos integrantes da
diretoria da AFAPUC, pro-

posta que também já foi fei-
ta à APROPUC. Sob a vi-
são apocalíptica da pande-
mia,  também são introdu-
zidas restrições financeiras
em nossas conquistas.

Por tudo isto fica evi-
dente que os retrocessos
trabalhistas e de condições
de trabalho não são exclu-
sivos dos trabalhadores de
outras instituições de ensi-
no, mas já fazem parte do
cotidiano neoliberal da
PUC-SP. De nada adiantam
as constantes citações ao
discurso progressista do
Papa Francisco, se interna-
mente vivemos sob a égide
do capitalismo selvagem.

Diretoria da APROPUC

A Fepesp, Federação dos
Professores do Estado de
São Paulo, acusou em seu
site as mantenedoras do
ensino superior de estarem
sabotando as negociações
salariais dos docentes e au-
xiliares de administração. A
afirmação de Celso Napo-
litano, presidente da enti-
dade, foi feita em virtude
do pedido de adiamento
da negociação que defini-
ria o índice de reajuste dos
professores do ensino su-
perior feita pelo Semesp
em virtude de uma razão
paralela, qual seja a Deci-
são judicial proferida  pela
3ª Vara do Trabalho de
Campinas, em ação movi-
da pelo Sinpro Campinas,
determinando que a volta
às aulas seja condicionada
à observância de protoco-
los sanitários específicos.

Essa decisão foi sufi-
ciente para que os patrões
do ensino solicitassem um
novo adiamento das nego-
ciações para a próxima se-
mana. As negociações de um
novo acordo coletivo da ca-

Sindicatos acusam mantenedoras
 de sabotar negociações salariais

tegoria já vêm se arrastan-
do desde fevereiro, sendo
interrompidas pela pande-
mia. Os professores conti-
nuam com seus salários
congelados sem que ne-
nhum tipo de compensa-
ção financeira tenha sido
adotada.

Aqui na PUC-SP até o
acordo interno de trabalho
está suspenso aguardando a
decisão dos sindicatos. Para
Celso Napolitano: "O Se-
mesp [que representa o lado
patronal] usa uma desculpa
para sabotar as negociações.
Agem de má fé, e prejudicam
os trabalhadores nas insti-
tuições de ensino superior".

RETOMADA DAS

AULAS PRESENCIAIS

Conforme explicitamos
anteriormente a 3ª Vara do
Trabalho de Campinas de-
terminou que a retomada
das aulas presenciais seja
condicionada a determina-
dos protocolos como como
a utilização de máscaras an-

tivirais certificadas, manu-
tenção de distanciamento
entre professores e alunos
e aplicação de testes de Co-
vid nos profissionais. A de-
cisão ainda preserva profes-
sores e pessoal administra-
tivo incluídos em grupos de
risco em função de idade ou
comorbidades.

No Estado de São Pau-
lo foi autorizada a volta
das aulas presenciais, na
quarta-feira, 7/10, para ati-
vidades extracurriculares
tanto na rede pública como
privada, com 20% dos alu-
nos. Apenas estudantes do
ensino superior poderão
voltar às aulas regulares na
data. A decisão está sujeita
à aprovação de cada prefei-
tura. Na Região Metropo-
litana, 29 cidades decidiram
não liberar a volta às aulas
nesta quarta.

Para vários educadores a
volta às aulas neste momen-
to pode representar um ris-
co à saúde, como já vem
ocorrendo em diversos paí-
ses europeus que estão re-
tornando às condições de

isolamento depois da rea-
bertura de algumas ativida-
des. O Sinpro-SP e outras
entidades docentes de São
Paulo consideram que a vol-
ta às aulas neste momento
representa uma vitória dos
patrões do ensino que fize-
ram com que autoridades
como Bruno Covas e João
Doria cedessem à pressão
dos lucros contra a preser-
vação da saúde. Além de
tudo, como o protocolo pre-
vê aulas presenciais para par-
te do alunado isso poderia
gerar no futuro situações de
desigualdade quanto à assi-
milação de conteúdos.

A Conlutas entrou com
uma medida judicial no dia
4/9 para impedir o retorno
escolar em meio à pandemia
no Estado de São Paulo.
Esse recurso deve ser julga-
do nos próximos dias.

 Por outro lado, o Con-
selho Nacional de Educação
(CNE) aprovou resolução
que permite o ensino remo-
to nas escolas públicas e
particulares até 31 de de-
zembro de 2021.

Continuação da
página anterior
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Movimentos sociais repudiam
decreto que  segrega deficientes

Em um autêntico retro-
cesso civilizatório o desgo-
verno Bolsonaro editou o
decreto 10.502 que institui
a Política Nacional de Edu-
cação Especial: Equitativa,
Inclusiva e com Aprendiza-
do ao Longo da Vida. O
decreto inviabiliza a inclu-
são do deficiente físico no
ensino normal assegurado
na Convenção dos Diretos
das Pessoas com Deficiên-
cia (ONU, 2006) ratificada
no Brasil com a Emenda
Constitucional de 2009.

O decreto, assinado por
Bolsonaro e pelos minis-
tros Milton Ribeiro  e Da-
mares Regina Alves  exclui
as pessoas com deficiência
do ensino regular e prevê a
oferta do atendimento edu-
cacional especializado de
forma complementar à es-
colarização, para estudan-
tes público alvo da educa-
ção especial.

SEGREGAÇÃO

Além de se constituir
numa forma de segregação
o decreto institui uma sé-
rie de mecanismos de "in-
clusão" que na realidade di-
ficilmente serão implanta-
dos por um governo que
sabota a educação cortan-
do verbas desde o início de
seu mandato.

Entidades da sociedade
civil veem no documento
um retrocesso enorme to-
mando-se em consideração
tudo aquilo que penosa-
mente foi conseguido no
mundo todo em termos de
inclusão dos deficientes fí-
sicos. Organizações  como
a Associação Brasileira de
Saúde Coletiva (ABRAS-
CO), o Comitê Fiocruz
pela Acessibilidade e Inclu-
são da Pessoa com Defi-

ciência, o Observatório de
Educação Especial e Inclu-
são Educacional (ObEE) e
o AcolheDown, emitiram
nota de repúdio ao  decreto
ressaltando que "o que o ca-
minho não é alterar a políti-
ca de inclusão vigente no
sentido de retrocedê-la, mas
compreender tecnicamente
como transformar os pro-
blemas em oportunidades,
aprendizados e afirmação da
inclusão",  o documento é
embasado em preceitos cien-
tíficos e educacionais que
analisam a inclusão do defi-
ciente como uma prática
civilizatória.

A Rede Brasileira de In-
clusão da Pessoa com De-
ficiência lançou no Avazz
uma petição pedindo a re-
vogação do decreto 10.502.
Sob o mote de que segre-
gar não é incluir o coletivo
repudia o documento de-
fendendo que toda criança
tem o direito de conviver
em uma sociedade onde
todos tenham igualdade de
condições. O texto pode ser
assinado na página do Avazz,
sob a rubrica de não ao de-
creto 10.502.

RETROCESSO

HISTÓRICO

Ja a professora  Marilda
Pierro de Oliveira Ribeiro
do Curso de Psicologia  da
FACHS PUC SP,  ouvida
pelo PUCviva considerou o
Decreto10.502 "um retro-
cesso histórico por propor
o ensino segregado em es-
colas e ou salas especiais,
recurso já abolido da edu-
cação em nosso país. O de-
creto desconsidera movi-
mentos e marcos legais in-
ternacionais e nacionais
que visam uma sociedade e

uma educação verdadeira-
mente inclusivas, em que
não haja barreiras que im-
possibilitem ou dificultem
a garantia de direitos de
todas as pessoas, indepen-
dentemente de sexo, orien-
tação sexual, raça, etnia, re-
ligião, classe  social e capa-
cidades. No caso da Edu-
cação,  o direito a uma

educação de qualidade, equi-
tativa, que acolha a diversi-
dade e possibilite a convivên-
cia com diferentes formas de
ser e de viver, em que todos
possam ser vistos  e ouvi-
dos e que possam dar suas
contribuições para o coleti-
vo. Só assim a educação pre-
parará para uma participação
efetiva na sociedade".

O tema da inclusão do
deficiente à instituição de
ensino tem sido uma preo-
cupação constante na
PUC-SP. A professora Nei-
de Noffs, da Faculdade de
Educação, coordena o Nú-
cleo de Apoio Pedagógico
à Educação Inclusiva. Vin-
culado à Faculdade de
Educação e à Pró Reitoria
de Graduação, o Napei de-
senvolve um trabalho pe-
dagógico que  procura en-
caminhar a inclusão de pes-
soas com dificuldades de
aprendizagem.

O trabalho é feito pe-
los professores do núcleo
de uma maneira colabora-
tiva com os coordenado-
res de curso que relatam
os casos de alunos espe-
ciais com problemas de
aprendizagem. Entre as
ações do núcleo está um
mapeamento desses estu-
dantes na universidade,
trabalho que começa já na
inscrição do vestibular
quando o ingressante de-
clara se tem algum tipo de
deficiência que requeira
atenção especial. Pelos le-
vantamentos do Napei
existem hoje cerca de 108

Núcleo promove
inclusão na PUC-SP

estudantes com proble-
mas de aprendizagem na
universidade.

Existe em curso hoje
um programa de ledoras
para deficientes visuais
que envolve a contratação
de  estudantes para pres-
tar auxílio a outros estu-
dantes com deficiência vi-
sual. A comunidade tam-
bém deve estar lembrada
de outra ação do Napei
feita com os funcionários
que possuem deficiência
auditiva através da divul-
gação de folders que ex-
plicitavam as melhores
for mas de comunicação
com os funcionários.

Esse trabalho de edu-
cação inclusiva faz com
que a professora Neide
entenda que o decreto
promulgado por Bolso-
naro constitua-se em um
grande retrocesso, prin-
c ipalmente porque e le
contradiz vários avanços
da educação inclus iva ,
como a Declaração de
Salamanca e a própria Lei
de Diretr izes  e  Bases ,
tirando da instituição de
ensino o dire i to de in-
cluir o deficiente.


